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Resumo
O estudo analisa historiograficamente as políticas educativas, sociais e assistenciais ao longo do Estado
Novo salazarista e marcelismo (1930-1974). Pretendemos verificar o impacto das medidas de política assistencial
e social e, ainda, as reformas educativas (discurso normativo) referentes ao ensino, como meios para se
impor o desenvolvimento tecnocrático português e as suas consequências. A instauração de políticas e
reformas de ensino (e de assistência social) tiveram muitas dificuldades de implementação, já que as
reformas eram mais de origem urbana e reflectiam essa mentalidade, sendo muitas vezes inadequadas ou
incompatíveis ao meio rural. O autor trata em dois pontos essa análise historiográfica, dando uma
contextualização da sociedade portuguesa ao nível político, económico e de assistência social, antes e
depois do Estado Novo, e por fim uma visão crítica da realidade educativa e do ensino nesse período
histórico até à revolução de 1974.
Palavras-chave
Estado Novo. Políticas educativas e sociais. Instrução e educação.

Abstract
The study analyses withen na historical perspective the educational social and welfare policies during
Salazar and Marcelo Caetano’s Estado Novo (1930-1974). We entend verify the impact of the welfare
measures and also the educational reforms (normative discourse) concerning teaching as means to impose
the portuguese tecnhocratic development and its consequences the suplementation of teaching policies
and reforms as well as in welfare were very difficult to achieve because reforms had an urban origin and
reflected that mentality and were most of the times inadequate on incompatible in rural areas. The authose
deals with that historical analyse in a twofold way, giving a political economical and welfare contextualization
of the Portuguese Society before and after Estado Novo and ends with a critical insignt of the educational
reality and teaching itself during that period till the 1974 Revolution.
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Em Portugal, a democracia e o socia-
lismo articularam-se com a educação du-
rante a 1ª República (1910-1926). Durante
esta época teve lugar um grande desenvol-
vimento da reforma do ensino que tinha
como objectivos a descentralização da ins-
trução primária, o alargamento desta aos
meios rurais, o aumento de salários dos
professores e o desenvolvimento de todos
os sectores do ensino. Pretendia-se, assim,
estender as oportunidades educacionais às
camadas cada vez maiores de indivíduos.
As primeiras ligações entre a educação e o
mercado de trabalho foram realizadas pe-
los anarco-sindicalistas. Com o final da 1ª
República, o poder político foi entregue ao
Ministro das Finanças, Oliveira Salazar, para
que solucionasse a grave crise económica
existente.

As reformas educativas e sociais ou
assistenciais do Estado Novo tiveram pouca
efectividade na prática. O período com-
preendido entre as décadas de 20 a 60 do
século passado pode subdividir-se de 1930
a 1950, correspondendo a uma ideologia
dominante (‘Deus, Pátria, Família’) que
politizou a educação, e o período de 1950
a 1974 (retirada de Salazar em 1968, e su-
bida a Chefe de Estado de Marcelo Caeta-
no) em que a educação começa a ter uma
certa implementação da escolaridade obri-
gatória e autonomia devido à construção
de um complexo aparelho administrativo
centralizador.

O nosso estudo baseia-se na análise
às políticas educativas, sociais e assisten-
ciais ao longo do Estado Novo salazarista
e marcelista (1930-1974). Pretendemos dar
conta das medidas de política assistencial

e social e, ainda, de que forma ocorreu a
intenção dos Governos em matéria de edu-
cação e do ensino, como meios para se
impor o desenvolvimento tecnocrático por-
tuguês e as consequências discordantes
dessa acção nas escolas e na formação de
professores primários – Escolas Normais ou
Escolas de Magistério Primário (CARVALHO,
1986; MARQUES, 1988; RAMOS, 1998).

As ideias progressistas das Escolas
do Magistério eram aceites de diversas for-
mas pelas diferentes comunidades em que
se encontravam inseridas, destacando-se
nas áreas rurais a instauração de políticas
e reformas de ensino (e assistência social),
com algumas dificuldades de implementa-
ção: as reformas eram mais de origem ur-
bana e reflectiam essa mentalidade, sendo
muitas vezes inadequadas ou incompatí-
veis ao meio rural.

Reduziremos a dois pontos a nossa
análise historiográfica. No primeiro faremos
a contextualização da sociedade portugue-
sa ao nível político, económico e social antes
e depois do Estado Novo. No segundo dare-
mos uma visão da realidade educativa do
ensino e da educação no salazarismo e
marcelismo até à revolução de 1974
(MÓNICA, 1978).

1 Contextualização da sociedade
portuguesa na época

É no âmbito político, econômico, so-
cial e educativo interno do País, nas primei-
ras décadas do século XX, que podemos
procurar algumas explicações para as crises
econômicas, os movimentos sociais e políti-
cos (republicanos progressistas e conserva-
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dores, monárquicos, maçons, anarquistas),
as atitudes do operariado, a industrialização
tardia, uma economia rural (familiar) na
maior parte do território, as políticas de
assistência social e previdência, as reformas
educativas incompletas, o elevado analfabe-
tismo e mortalidade infantil, etc. (CANDEIAS,
1994, 53-176). Atrevemo-nos a dizer que a
1ª República (1910-1926) compreende-se
como um sinal de crise de crescimento do
capitalismo português, das fragilidades do
processo democrático, da má gestão, dos
conflitos ideológicos, das crises económicas
no final da Primeira Guerra Mundial e da
conjuntura internacional favorável ao aces-
so de regimes ditatoriais, um pouco por toda
a Europa, o que fará a República afundar-
se, de maneira inglória, num golpe de Esta-
do (1926) que originará o começo do Esta-
do Novo (1933) (BÁRBARA, 1979;
BARRETO, 1997; DACOSTA, 1998).

Nessa visão historiográfica da reali-
dade complexa da época, detectamos al-
guns períodos com características específi-
cas, e com uma interligação de fenómenos
económicos, políticos, sociais, assistenciais
e educativos que nos ajudam a compreen-
der também o discurso normativo da edu-
cação e da assistência. O período que me-
deia entre os finais da Monarquia até à im-
plantação da República é eivado de vários
conflitos políticos e ideológicos, de crises,
grande movimentação social, índices ele-
vados de analfabetismo e mortalidade in-
fantil, falta de assistência social pública,
concentração urbana em más condições
higiénicas e habitacionais, aumento da
pobreza, etc1.

De fato, na 1ª República há um pri-
meiro período, até ao fim da 1ª Guerra
Mundial, caracterizado por intervenções
estatais no campo assistencial, social e
educativo, com uma preocupação de de-
senvolver e reestruturar a escolaridade bá-
sica e a protecção socioeducativa dos me-
nores. São vectores fundamentais dessa
intervenção do Estado republicano a refor-
ma do ensino primário, a lei da assistência
e da protecção à infância e, ainda, o Projecto
de Reforma Educativa de João Camoesas
(1923), que atribuía um papel relevante ao
ensino técnico-profissional, mas estando
ausentes as preocupações relacionadas
com a difusão do taylorismo. Segue-se um
período de indefinição, aquando da Dita-
dura Militar (1926-1930), com instabilidade
política e o agravamento das condições de
vida da população, a par das inúmeras re-
formas parcelares do sistema escolar e so-
cial, sem uma política educativa e assisten-
cial clara (MEDEIROS, 1978; ROSAS, 1994).

O Estado Novo dá ênfase às funções
ideológicas da educação e, na década de
50, promove os Planos de Fomento e de
alfabetização, como uma tentativa, entre
outras, de tirar o País do marasmo da épo-
ca. A própria formação educativa dos alu-
nos era, nas suas premissas, mais orientada
por uma perspectiva sociologista do que
psicologista e pedagogista. O objectivo não
era a promoção das capacidades de expres-
são pessoal e social dos alunos, mas a sua
disponibilidade em relação à pátria2. Por isso
a função socializadora da escola primária
e do ensino em geral convergia para a pro-
moção dos meios catalizadores do orgulho
nacional – patriotismo. Este regime autori-
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tário-nacionalista servia-se do sistema
educativo para interiorizar um modelo de
sociedade que, no dizer de A. Nóvoa (1992,
p.456-457), ‘traduz projectos no plano polí-
tico, simbólico e cultural’’.

O governo salazarista considerava a
educação uma doação do Estado, em que
a formação era totalizante, contínua, trans-
versal, não se limitando às actividades
lectivas, mas criando, ainda, a Mocidade
Portuguesa e a Obra das Mães pela Educa-
ção Nacional (1936), para afervorar o sen-
timento patriótico e nacionalista3. A Escola
mantém um controlo e uma vigilância so-
bre as famílias. A expansão da base social
da escolaridade primária desenvolve-se à
luz de uma gestão pragmática das pres-
sões sócio-demográficas sobre o mercado
educativo e do conceito de educabilidade
das autoridades do regime, e não como um
projecto global de intenções sociopolíticas
e propósitos pedagógicos modernos (COR-
REIA, 1998, 72-78; RAMOS, 1998).

Há neste período salazarista uma
complexidade de fenómenos económicos,
sociais, culturais e educativos, um ambien-
te paternalista e polarizado em termos de
classe, com uma poderosa burguesia terra-
tenente, um pequeno mas crescente grupo
de grandes industriais, uma classe média
tradicional fraca, uma massa imensa de
camponeses e de trabalhadores rurais anal-
fabetos e miseráveis, um número conside-
rável de operários nos centros urbanos, fal-
ta de reformas sociais e educativas efica-
zes, deficiências na assistência social, emi-
gração (Brasil e África), etc. (MARQUES,
1988, p.23-67; MÓNICA, 1978, p.78-81).
Esta situação de atraso marca a natureza

e o ritmo da evolução das políticas sociais
e educativas ao longo do Estado Novo
(ROSAS, 1994).

1.1  As políticas sociais e de desenvolvi-
mento

Encontramos na vida económica e
social portuguesa, por alturas da revolução
republicana, um desenvolvimento industrial
lento mas constante, desde os finais do
século XIX, acompanhado de mazelas
como a exploração da mão-de-obra, uma
miséria e pobreza em crescimento, falta de
emprego, regressão do nível de vida do tra-
balhador, que originam reacções no movi-
mento sindical (prematuramente organiza-
do e combativo), com greves e agitações
laborais (Castro, 1979, p.220-250). De facto,
o primeiro terço do século XX faz parte de
uma época dominada pela doutrina do pro-
gresso, fruto do ascensão e afirmação da
burguesia, em que se valoriza o trabalho e
se rejeita a ociosidade e mendicidade como
forma de vida. Porém, os conceitos de pau-
perismo, marginalidade, exclusão social,
entre muitos outros, ganham expressivi-
dade como fenómenos sociais.

De notar que, no início do Estado
Novo, coexistiam uma agricultura tradicio-
nal, com baixos índices de produção e de
produtividade, uma indústria dominada
pelos sectores tradicionais de baixa tecnolo-
gia, pouca especialização e reduzido capi-
tal, dispersão empresarial, predomínio arte-
sanal, oficinal e pequenas empresas, e um
diminuto sector de serviços modernos. O
País apresentava um significativo aumento
demográfico entre 1930 e 1940, com cau-
sas e consequências relevantes (a pobreza
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como ‘sub-cultura’, a oferta de mão-de-obra,
a miséria habitacional, falta de víveres, etc.),
nos meios (sub)urbanos e rurais.

Houve a pretensão de vencer as difi-
culdades, decorrentes do excesso popula-
cional fixado no campo, através de um
‘fisiocratismo retardado’ ou de uma ‘neofi-
siocracia’, em conjugação com a industria-
lização nacional. Esta solução para o sector
agrário foi defendida durante quase três
décadas, sugerindo-se o emparcelamento
da propriedade rural a norte do Tejo e o
parcelamento a sul, a irrigação dos terrenos
agrícolas, a colonização interna e o povoa-
mento florestal dos terrenos baldios. Rejei-
tadas pelos grandes agricultores, as políti-
cas reformistas agrárias foram abandona-
das. A inexistência duma reforma agrária
foi o entrave ao aumento da produção e à
indispensável acumulação de capital.

De facto, as profundas assimetrias, o
reduzido volume de investimento, o baixo
nível escolar e profissional da população
activa, o envelhecimento da população ru-
ral, etc., foram alguns factores explicativos
da estagnação agrícola. Salazar sempre
considerou que o desenvolvimento indus-
trial teria de subordinar-se ao agrícola, de-
vido à maior estabilidade e à mais estreita
ligação com a produção. Essa visão unia-
se à falta de capitais e de tecnologia adap-
tada à industrialização maciça do País. Esta
perspectiva ‘ruralizante de desenvolvimen-
to’ (absorvia quase metade da população
activa) conduziu ao desejo do desenvolvi-
mento das actividades agrárias e da con-
tenção do crescimento industrial. A par da-
quela visão política estava a falta de inves-
timento de capitais e de tecnologia para

realizar uma industrialização massiva. Por
este motivo, pretendeu-se desenvolver as
actividades agrícolas, conter o crescimento
industrial, o que originou um aumento do
desemprego do operariado fabril urbano
(CARREIRA, 1996, p.46-48; MEDEIROS ,
1978; ROSAS, 1994; SILVA, 1993).

Este cenário real foi diferente das in-
tenções do Governo, pois, nem a agricultura
se desenvolveu, como se pretendia, nem se
evitou a expansão industrial nos anos 50
e 60.

A industrialização e a terciarização
faz deslocar uma parte da população para
as cidades, fixando-se nelas em condições
de miséria social, humana, habitacional e
falta de higiene e assistência e com efeitos
sociais, culturais, educativos e de mentali-
dade provocados pela falta de urbanização.

Algumas medidas foram tomadas
nas primeiras décadas do Estado Novo,
tendo o Ministro Duarte Pacheco enfrentan-
do o fenómeno migratório com a criação
de zonas de habitação, novos acessos, no-
vos bairros sociais e a construção de habita-
ções de ‘renda limitada e económica’, além
do congelamento das rendas de casa, em
19434.

Os problemas habitacionais no País
agravaram-se à medida que arrancava a
industrialização, constituindo as cidades
pólos de atracção populacional, o que ori-
ginava condições de miséria urbana (tugú-
rios, ‘gethos’, ‘ilhas’, bairros da lata, sub-alu-
gueres em condições inumanas, falta de
higiene e de salubridade, etc.) que eram, si-
multaneamente, focos de pobreza e de
doenças. Não podemos dissociar esta situ-
ação habitacional da maior parte das famí-
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lias, com as condições de inserção no mer-
cado de trabalho e com o estado de preca-
riedade e pobreza, o que provocava mani-
festações de desigualdade e de exclusão
social, de tal forma que os pobres eram
seres humanos oprimidos, uma “(...) massa
anónima e desorganizada pela miséria, à
margem do sindicato, da associação, do
seguro, sem direitos nem privilégios – es-
trangeiros na sua Pátria”5. O grau de po-
breza absoluta estaria em função das polí-
ticas sociais, do nível de recursos e dos
factores de exclusão na época, o que agra-
vou o modo de vida e de subsistência da
maioria das famílias.

Na verdade, o Estado Novo sempre
se assumiu como um estado social de na-
tureza corporativa, mas de maneira muito
incipiente em chamar a si a função de pro-
mover e favorecer a previdência social (a
partir de 1935) e a assistência social pública.
O fim da Segunda Guerra Mundial trouxe
algumas transformações no sistema políti-
co-económico, a promoção de políticas de
assistência social, a reforma e o subsídio
de desemprego, uma nova fase de difusão
limitada do ‘taylorismo’ e do ‘fordismo’ (ra-
cionalização do trabalho), certas condições
de desenvolvimento industrial, o apareci-
mento de obras sociais de iniciativa empre-
sarial ou privada, o desenvolvimento de sis-
temas específicos de formação profissional
organizados pelas empresas ou pelo Esta-
do (Reforma de 1948), etc.

Efectivamente, a difusão do
‘taylorismo’, versão fordista, é, a partir dos
anos 40, duplamente limitada no País, de-
vido aos sectores restritos da economia e
ao contexto político da época. Esta limita-

ção no seu próprio conteúdo resulta da di-
ficuldade política do Estado em ser, de facto,
um ‘Estado de Bem-Estar’ (‘Estado Providên-
cia’) implementando, uma política social que
assegurasse o desenvolvimento das popu-
lações mais desfavorecidas (CASTRO, 1979;
MARQUES, 1988; MEDEIROS, 1978; STOER,
1982).

Por outro lado, as entidades patronais
não manifestavam grande entusiasmo pela
escolarização da formação dos trabalhado-
res, nem se mostraram disponíveis a com-
participar nessa formação, pois atribuía essa
função ao Estado. Desta forma, os aprendi-
zes, com salários baixos, integravam-se em
sistemas de formação tradicional na oficina,
havendo alguns que partilhavam o traba-
lho com a frequência das escolas técnicas
e profissionais. Apesar dos estímulos dos
cursos de formação em escolas especiais,
dos estímulos económicos e de tolerância
de horário para uma valorização cultural
(escrita e cultural) e aquisição de competên-
cias, continuava-se num ambiente do ‘saber
profissional’. O contexto socio-económico do
País caracterizava-se por um desenvolvi-
mento industrial lento, que assentava na
intensificação do trabalho e não no aumen-
to da sua produtividade (nível tecnológico
e organizacional do esforço laboral), onde
os factores ideológicos desempenhavam
um papel importante na manutenção da
ordem social mais do que com efeitos
económicos.
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1.2  A situação da assistência social

Em questão de assistência social, as
misericórdias foram ao longo dos anos as
principais instituições de assistência parti-
cular e pública que assistiam os mais neces-
sitados. A pobreza, de origens variadas, foi
enfrentada no País, através de mecanismos
assistenciais que se mantiveram, mais ou
menos até 1935, ano da criação dos segu-
ros sociais obrigatórios, no âmbito da pre-
vidência social6. Pressentia-se a necessidade
de uma assistência médica e social pública
às famílias mais pobres. De facto, excluindo
algumas tentativas prévias sobre a saúde
pública, os primeiros indícios da reorgani-
zação da assistência pública situamo-la na
Proposta de Lei de Hintze Ribeiro, que não
chegou a ir avante devido às dificuldades
económicas e às conjunturas políticas e
sociais nos finais da Monarquia7.

Os republicanos reconheciam que o
pauperismo não se resolvia com a simples
assistência e que a mendicidade não po-
dia extinguir-se por diploma, nem com
medidas repressivas. A (re) organização da
assistência e higiene pública (serviços
assistenciais clínicos, assistência materno-
infantil, serviços hospitalares e de socorro,
puericultura, serviços escolares diversos, ser-
viços para os ‘anormais’, institutos especiais,
etc.) e dos serviços da providência social e
do trabalho só se realiza pelo diploma de
25 de Maio de 1911. Neste decreto asse-
gura-se o direito dos cidadãos à assistência,
fixando a obrigatoriedade do Estado em
assistir os mais necessitados, definindo
modalidades assistenciais, constituindo
uma obra social de solidariedade e de

protecção. Mas, o alcance de muitas dessas
medidas nos tempos da 1ª República ficou
sempre aquém do desejável.

O Estado Novo chamou a si as seguin-
tes realizações: a Direcção-Geral de Assistên-
cia que se tornou tutora de muitos menores
a seu cargo8, e a Organização Nacional de
Defesa da Família que vedava às mulheres
e aos menores o exercício a certas actividades
laborais9, remodela e centraliza os serviços
assistenciais e concede o abono de família,
e estabelece o princípio da conversão das
instituições de assistência social em oficiais
e particulares10, etc. Lado a lado com os ser-
viços de saúde e assistência médica, cuja
complexidade e interesse público exigia um
regime oficial suportado pelo Estado e
autarquias, havia as misericórdias, orienta-
das, protegidas e subsidiadas pelo Governo.

Neste cenário detectamos uma insu-
ficiência e incapacidade do regime em fazer
face na prática às reais questões assisten-
ciais, mesmo com a publicação do Estatuto
da Assistência Pública (1944), que preten-
dia melhorar as condições sociais, econó-
micas, morais e higiénicas das famílias mais
desfavorecidas11. Ou seja, o Estado reco-
nhecia que a função assistencial pública era
supletiva das iniciativas particulares, incum-
bindo-se de orientar e favorecer a assistên-
cia privada e de coordenar os serviços assis-
tenciais e a providência social (AA.VV, 1987;
MEDINA, 1994).

O balanço sobre os resultados da
aplicação desse Estatuto foi negativo, pois
permaneceu a insuficiência dos níveis de
protecção propiciada pela assistência pública,
não se efectiva o princípio da universalidade
assistencial, continua a desorganização nas
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actividades de assistência e de previdên-
cia, persiste a dispersão dos serviços médi-
co-assistenciais, dos estabelecimentos e
actividades sanitárias, assistenciais e de
previdência. As condições do desenvolvi-
mento socioeconómico português não de-
terminaram processos mais acelerados de
uma assistência social mais generalizada
(regime geral), restringiu-se aos poucos à
instituição e à expansão da previdência
social (ROSAS, 1989; VALÉRIO, 1994).

Em suma, o problema da assistên-
cia social portuguesa enfermou por erros
de princípios, erros de técnica e de desorga-
nização e de sintonia entre serviços, estan-
do ainda relacionada com a questão da
previdência obrigatória. A assistência se re-
lacionou com outros problemas que o País
enfrentava ao nível económico, educativo,
social, laboral, habitacional, etc., cujas solu-
ções dependiam, em parte, da organização
corporativa da nação e de políticas efica-
zes. Ou seja, a falta de organização na as-
sistência social constituía o fulcro de uma
acção social (domiciliária, postos de assis-
tência médica, ajuda às famílias necessita-
das), unida a uma coordenação dos servi-
ços públicos de outros ministérios e com os
serviços particulares (AA.VV., 1986; AA.VV.,
1985; COSTA, SILVA, PEREIRINHA e MATOS,
1985; SILVA e COSTA, 1989).

A agravar este panorama encontra-
va-se a opinião do regime salazarista que
defendia duas ideias sobre as doutrinas de
assistência pública: o controlo do ‘pauperis-
mo’, considerado como um fenómeno peri-
goso que era necessário submeter ao rigor
estatal e limitar nas suas formas, a miséria
e o crime (Rosas, 1994).

2 Discurso normativo do ensino e
da educação

Apesar das várias reformas educati-
vas e da aplicação de alguns meios para o
País sair do atraso cultural em que se encon-
trava (séculos XIX-XX), os graves problemas
foram sempre os das taxas elevadas de
analfabetismo (polémica recheada com
opiniões contraditórias), a falta de uma rede
escolar, uma deficiente preparação cientí-
fico-pedagógica e uma mísera situação eco-
nómica dos professores ao longo dos tem-
pos (BÁRBARA, 1979, p.61-83; CARREIRA,
1996, p.156-173; CARVALHO, 1986, p.552-
630).

Os republicanos promulgam a refor-
ma de instrução primária (Decreto de 19/
03/1911), dividindo-a em infantil (dos 4 aos
7 anos) e primária, compreendendo esta três
graus (elementar, complementar e superior).
Pretendiam um ensino prático, utilitário e
intuitivo, que preparasse as crianças para
a sociedade (formação para a cidadania)
[12]. Remodelam o ensino agrícola, instituin-
do os três graus de ensino primário, transfor-
mando-o num verdadeiro subsistema que
coexistia com o sistema escolar regular
(CANDEIAS, 1993).

A partir de 1917 divulga-se o
taylorismo e destaca-se uma elite intelectu-
al ligada à educação, empenhada na ex-
pansão dessas ideias. Na ‘Proposta de Lei
sobre a Reorganização da Educação Nacio-
nal ou Estatuto da Educação Pública’, apre-
sentada em 1923, identificamos um con-
junto de preocupações relacionadas com
a eficácia interna do sistema educativo e a
sua articulação com o mercado de trabalho.
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Em termos gerais, os proponentes (João
Camoesas, Faria de Vasconcelos, A. Sérgio)
acusam o sistema educativo vigente de
falta de eficácia, de promover uma educa-
ção essencialmente ‘livresca, passiva e me-
cânica’, não conduzindo à criação de hábi-
tos de trabalho e de aquisição vivida das
técnicas científicas, e de as escolas constituí-
rem sistemas isolados sem relações directas
com a vida e com as actividades sociais e
profissionais. De facto, havia em cada grau
de ensino uma falta de articulação entre a
escola e o trabalho.

Na verdade, o ensino técnico enfer-
mava por falta de escolas adaptadas às
novas condições de trabalho e às necessi-
dades de produção, falta de orientação pro-
fissional e de aspectos relacionados com o
trabalho. Toda esta desadequação da es-
cola ao trabalho se agravava com a distri-
buição das verbas à educação, que eram
escassas para as necessidades de prefigu-
ração dum modelo de sociedade tecnocrá-
tica sob princípios tayloristas. Em teoria, todo
o ensino devia assumir um carácter prático
e de aplicação imediata às necessidades
da vida agrícola, comercial, doméstica, in-
dustrial e marítima, sendo obrigatório nos
planos de estudos a inclusão de noções
práticas e aplicadas à profissão respectiva
sobre a organização científica do trabalho,
isto é, princípios de organização do traba-
lho (RAMOS DO Ó, 1992).

Deste modo, pensava-se num alar-
gamento da escolaridade obrigatória, asse-
gurando-se duas vias: uma, a liceal (curso
geral do ensino secundário de acesso ao
ensino superior), e outra, a técnica elemen-
tar (formação profissional).

Não chegando a ser aprovado o
Projecto-Lei de J. Camoesas, manteve-se em
vigor o modelo de organização do ensino
técnico-profissional, legislado por Sidónio
Pais em 1918, que estimulava o desenvol-
vimento do ensino industrial através da cria-
ção das ‘Escolas de Artes e Ofícios’ nas lo-
calidades mais importantes, e que persistiu
até 1931. Nessas escolas preparavam-se os
operários desde os 13 anos, aperfeiçoando
os que exerciam a sua profissão, enquanto
a especialização era fornecida nas escolas
Industriais. O ensino técnico-comercial mi-
nistrava-se nas Aulas Comerciais, Escolas
Comerciais, Institutos Comerciais e Institu-
to Superior do Comércio (CARVALHO, 1986).

No período 1928 - 1936, a política
educativa demonstrou falta de clareza. Foi
uma fase caracterizada pela ‘regeneração’
político-educativa e assistencial, numa ten-
tativa de legitimação da nova ordem, em
que os esforços reformistas e legislativos em
conformar uma ‘praxis curricular’ esbarram,
no dizer de A. Nóvoa (1992, p.457), com
uma ‘cultura pedagógica própria [das es-
colas], caldeada no tempo republicano’. O
Estado Novo amparava-se na contraposi-
ção entre a ‘instrução’ e a ‘educação’, aquela
como treino do intelecto, e esta como for-
mação do carácter, valorizando-se, assim,
a função educativa da escola em detrimento
da sua finalidade instrutiva.

A escola destinava-se a incutir a vir-
tude (instrumento de doutrinação do regi-
me e da exaltação do valor do império co-
lonial) e não a propiciar o treino profissional
ou a transmissão de conhecimentos úteis
para a vida profissional. A acção de cristia-
nização da escola faz reduzir o currículo
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escolar e reforça a religião e a política no
ensino. Apesar do discurso oficial preten-
der estender a escola a todos, a realidade
mostrava um panorama diferente, com fal-
ta de escolas e um analfabetismo elevado
(ADÃO, 1984).

Com o Ministro Carneiro Pacheco
(1940) ficaram traçados os objectivos do
ensino, com uma orientação prioritária para
a ‘educação’, e a subalternização da ‘instru-
ção’13. Assim, a preocupação das auto-
ridades nacionalistas com a escolaridade
primária, obrigatória e gratuita, centrava-se
sobre a dimensão integradora e selectiva
do seu ensino. Visou-se, por um lado, fo-
mentar a coesão moral dos alunos, de
modo a fazer respeitar as hierarquias (alu-
no – professor – Estado), através de um
processo de socialização fechado e, por
outro lado, seleccionar o escolar (‘escol’) e
encaminhá-lo para um trajecto pós-primá-
rio, mais orientado para o ensino liceal do
que para o ensino técnico-profissional.

Como é óbvio, o movimento educacio-
nal português sofre profundas inflexões. Sur-
gem certas medidas educativas relevantes
como, por exemplo, a criação do ensino públi-
co primário elementar e o primário comple-
mentar (extinto em 1932), a redução dos pro-
gramas e currículos escolares, a proibição da
coeducação, a escolha e a elaboração dos
livros de texto por uma comissão (inspiração
italiana), a desvalorização da figura do pro-
fessor primário e o recrutamento de regen-
tes escolares, sem preparação, concorrendo
com os professores nos ‘Postos de Ensino’, o
encerramento das escolas normais superio-
res (formação de professores), a extinção das
escolas móveis (1930), etc14.

Paralelamente àquela política cria-se
uma organização nacional e pré-militar, que
pretendia estimular o desenvolvimento da
capacidade física, a formação do carácter
e devoção à pátria: a mocidade portuguesa
obrigatória para todos os alunos entre os
7 e 14 anos. Esta devia cultivar nos filiados,
de ambos sexos, a educação cristã, a su-
bordinação hierárquica e a solidariedade
patriótica.

Todas as mudanças realizadas no
salazarismo incidiram sobre os ensinos pri-
mário e liceal. A nível do ensino primário
reduziu-se a escolaridade obrigatória, de
modo a fornecer um saber mínimo que, na
época, cumpre dar aos filhos das camadas
populares, das classes mais humildes. Re-
organizaram os planos de estudo, de modo
a ‘cultivar-se o patriotismo’, sob lições de
moral e civismo, com vista a disciplinar cons-
ciências e formar o carácter do português.
Havia, ainda, o culto disciplinado à bandeira
nacional e, também, a insistência na ideia
do valor material e moral das colónias em
África. Difundiu-se uma valorização do con-
tributo ideológico da escola na manuten-
ção e reprodução da ordem social.

No ensino liceal (ensino secundário),
de características elitistas, as transformações
introduzidas iam no sentido de dificultar o
acesso, procurando manter uma certa qua-
lidade de ensino, destinado a fortalecer a
família (célula social), a ‘fé’ (elemento de
unidade e solidariedade nacional), o ‘prin-
cípio da autoridade’ indispensável ao pro-
gresso, o ‘respeito da hierarquia’ (condição
básica da cooperação dos valores) e da
cultura literária e científica. O espírito do
ensino liceal era formar os ‘futuros dirigentes
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do país’, evitando o crescimento de alunos,
de maneira a canalizá-los para as escolas
profissionais.

Depois de um período inicial em que
o campo educativo desempenhou, através
das suas elites culturais’, um papel impor-
tante na divulgação do ‘taylorismo’, segue-
se-lhe outra fase, até aos anos 40 do século
passado, caracterizada por um conjunto de
bloqueios a essa divulgação. A caraterística
desta última fase é a inexistência de refe-
rências sistemáticas à reorganização do tra-
balho, a crítica ao ‘racionalismo cientificista’,
a par da afirmação duma ética nacionalis-
ta, ruralista e católica, bem expressa nos
modelos de desenvolvimento económico
adoptados. Assistimos a um fraco desenvol-
vimento das forças produtivas e onde a ex-
ploração da força do trabalho aumenta, se
faz a utilização intensiva do trabalho, a di-
minuição dos salários reais.

Portugal vive um sistema de apren-
dizagem profissional baseado em aprendi-
zagens demoradas, acompanhadas de ri-
tuais simbólicos de iniciação e promoção
profissionais. O poder dos operários mais
antigos apoiava-se num ‘saber’ selectiva-
mente transmitido, de acordo com um mo-
delo familiar de cultura oral. Assim, a for-
mação profissional dos trabalhadores não
era do domínio público, mas do domínio
privado (empresarial), a qual, não sendo
particularmente exigente no domínio da
manipulação de conhecimentos escolares,
é-o no domínio dos ‘saber-fazer’ tecnológico.

Com a reforma do ensino técnico
(1948) criou-se o ciclo preparatório (diurno
e nocturno) com duração de 2 anos, com
características de orientação profissional e

com disciplinas de ‘formação geral’15. Esta
reforma não era contraditória com a distri-
buição da mão-de-obra entre o sector agrí-
cola e industrial e com os níveis de qualifi-
cação de uma mão-de-obra industrial orga-
nizada.

O governo de Salazar intentou com-
bater o analfabetismo com o Plano de Edu-
cação Popular e a Campanha Nacional de
Educação de Adultos (1951-1956), de teor
humanista, numa vontade utilitarista diri-
gida a adolescentes e adultos, mas, na prá-
tica, não teve os resultados desejados16. De
facto, o analfabetismo não incapacitava os
portugueses para a vida social e profissio-
nal, pois a maior parte dos empregos dis-
poníveis consistia em trabalhos não qualifi-
cados ou em ofícios aprendidos no lugar
de trabalho, o que dispensava qualificações
literárias na mão-de-obra, pois a condição
de ‘analfabeto’’ não afectava os direitos ci-
vis, mas sim os direitos políticos (MÓNICA,
1978, p.23-78; RAMOS, 1988, p.1100-102
e 1998, p.48). Aliás, a alfabetização unia-se
ao estatuto social em que só determinados
sectores sociais influentes sabiam ler e es-
crever e, quem não pertencesse a esse círcu-
lo aprendia quando necessitava, a partir dos
14 anos de idade.

O panorama pedagógico no sala-
zarismo pouco ou nada se altera para me-
lhorar as condições socioeducativas dos
escolares, principalmente ao nível da esco-
la primária que devia ter a missão funda-
mental de educar o povo e ser agente de
desenvolvimento integral das capacidades
das crianças. O sistema não funcionava em
termos psicopedagógicos. Deste modo, o
absentismo, o insucesso e a inadaptação
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escolar assolavam a população escolar da
época, o que obrigava as famílias, face à
situação económica em que viviam, a lança-
rem no trabalho infantil, nas explorações
familiares, na marginalização e delinquên-
cia muitos dos nossos jovens. As políticas
educativas seguidas não se destinaram a
dotar a população da capacidade de ‘ler e
escrever’, não tendo o Estado nem meios
(organizacionais e financeiros), nem interes-
se para realizar a alfabetização (CORREIA,
1998, p.85-90; DACOSTA, 1998; RAMOS,
1998, p.56; SILVA, 1993, p.101-121).

(In) Conclusões

Não queríamos terminar sem men-
cionar dois blocos de ideias globais que nos
parecem de enorme importância no nosso
estudo. O primeiro é referente às resistênci-
as estruturais que sofreu a escola e o siste-
ma educativo português em geral, desta-
cando-se o analfabetismo, os níveis de es-
colaridade e os condicionalismos dos pro-
fessores e o ideário pedagógico no tocante
à educação e à escola exigida e exigível
para uma sociedade portuguesa, a caminho
da transformação e progresso. Devido à
natureza ideológica dos assomos político-
sociais instituidores do sistema de ensino,
e à morosidade dos ritmos com que foi
posto em prática, houve entre nós uma
dada funcionalidade sóciocultural herdada
do passado aristocrático e absoluto. Efecti-
vamente, as burguesias foram trilhando os
estreitos caminhos que foram capazes de
abrir, adaptando-se aos novos tempos e
impregnando-os, por seu turno, de alguma
da sua substância educativa.

O segundo bloco é o referente às
políticas sociais de assistência pública (ma-
terno-infantil, assistência educativa aos me-
nores, assistência médica, assistência domi-
ciliaria, etc.), em que a organização de ser-
viços, a articulação de serviços e uma rede
abrangente dificultavam o acesso a todas
as famílias necessitadas, doentes e inváli-
dos, tendo as misericórdias e as instituições
privadas um papel assistencial relevante.

A maioria da população portuguesa
(cerca de 80%) estava radicada nas zonas
rurais, mantendo-se alheia aos ritmos do
progresso e das exigências educativas. Na
verdade, as cidades eram incapazes de fixar
as pessoas que sobravam da agricultura,
em virtude da conjugação de vários facto-
res, tais como a demografia, a fragmenta-
ção da propriedade campesina, o fraco pro-
cesso de industrialização, o baixo poder de
compra dos portugueses, etc.

A questão social e humana apresen-
tava uma gravidade crescente, perceptível
na própria realidade quotidiana, onde a po-
breza, os flagelos e as doenças sociais, as
condições habitacionais miseráveis, a pros-
tituição, o trabalho infantil e das mulheres,
os perigos e desastres laborais, as doenças
dos que não tinham assistência, a mortali-
dade infantil, o analfabetismo, as crianças
ilegítimas e abandonadas, etc., denuncia-
vam os efeitos negativos da revolução in-
dustrial e das políticas sociais do Estado.

Neste cenário frustrante, em pincela-
das largas, surpreende-nos que o sistema
educativo, e a escola pública em particular,
teoricamente formulado e legislado pela
contemporaneidade portuguesa, não tenha
sabido alterar, senão lentamente, essa
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funcionalidade sóciocultural. É uma funcio-
nalidade estrutural resistente às mudanças,
à democratização, às crises económicas, às
convulsões políticas, à lenta modernização
industrial e, sobretudo, aos fenómenos do
analfabetismo (total), aos níveis percentuais
de escolaridade (primária, secundária, téc-
nico-profissional e superior), ao absentismo
e insucesso escolar e, ainda, à formação e
ao estatuto do professorado.

Vejamos algumas dessas resistênci-
as mais evidentes como o analfabetismo,
os níveis de escolaridade e a formação e
recrutamento dos professores.

A) Analfabetismo. Este foi um dos
flagelos sociais mais significativos na socie-
dade portuguesa, sendo que todos os go-
vernos, de uma maneira ou outra, intenta-
ram combatê-lo. Em termos historiográficos,
há três períodos fundamentais. O primeiro,
de 1878 a 1930; o segundo, de 1930 a
1960; o terceiro, de 1960 a 1974 (destaque
para a Lei Veiga Simão – 1973); e pós 1974,
onde se destaca a Lei de Bases Sistema
Educativo (1986) e as suas alterações. Foi
ao Estado Novo que coube a possibilidade
de retomar e de organizar, sem muita efi-
cácia, o combate ao analfabetismo, en-
demia que só seria eliminada da vida
sóciocultural nos anos pós 25 de Abril.
Numa análise global à distribuição regio-
nal desses períodos de analfabetismo,
depreendemos que, em torno das grandes
cidades de Lisboa, Porto e Coimbra, as ta-
xas são mais baixas que nas zonas de
ruralidade e, mais elevadas na população
feminina que na masculina. A incidência
aumenta à medida que vamos do litoral
para o interior, para o norte do Tejo e nas

regiões de minifúndio e de emigração.
A persistência do analfabetismo, com

as suas características próprias e o seu peso
geográfico, percorre toda a contemporanei-
dade portuguesa, embora, em cada conjun-
tura, tenha assumido polémicas ideológicas.
Assim, a ‘escola’, a ‘ilustração do povo’ e o
‘professor’ foram quase sempre carregadas
de conotações ideológicas várias. Em última
instância, este fenómeno subsumia-se nos
condicionalismos globais da sociedade por-
tuguesa. As causas residiam no atraso so-
cial, económico e cultural. De facto, esta
endemia constituiu-se como um dos entre-
ves para uma sociedade considerada glo-
balmente, pelo que era em si mesma e pelo
próprio devir que ia tornando (in) viável.

B) Níveis de escolaridade. O sistema
educativo português contemporâneo foi
muito selectivo com a passagem dos alu-
nos dos níveis primários para os secundá-
rios, sendo os mais privilegiados que ace-
diam ao nível superior. A primeira selecção
verificava-se ao nível do acesso à escolari-
dade (primária, elementar), pela diferença
entre o número de alunos matriculados e
os que, de facto, frequentavam esse nível
de ensino (alunos escolarizáveis) e os que
chegavam a realizar o exame. A segunda
selecção ocorria, com mais gravidade, na
passagem do ensino primário ao secundá-
rio (no arco histórico de 1864 a 1930 che-
gou a ser de 95,5% a filtragem dos quanti-
tativos escolares).

No tocante à passagem dos alunos
do secundário e/ou do liceu à universidade,
a situação era mais marcante, sendo que
o acesso aos cursos superiores diversifica-
dos era em função das possibilidades
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económicas para a sua frequência. Um dos
indicadores de análise política educativa
nos jovens entre os 15 aos 25 anos, quer
fossem alfabetos ou analfabetos, era a per-
centagem de jovens que entravam na uni-
versidade, tendo em conta as diversas pul-
sações regionais relativo às pirâmides es-
colares de cada distrito (rendimento).

C) Professorado e seus condiciona-
lismos. Em geral os professores quase não
usufruíram dum estatuto sócioeconómico
e sóciocultural capaz de os prestigiar e aju-
dar a pôr em prática os objectivos (sóciope-
dagógicos) que lhes eram atribuídos e as
suas funções educativas nas escolas. A con-
dição de professor definiu-se sempre pela
humildade das suas funções, pela precarie-
dade da sua formação (deficiências de for-
mação inicial e actualização), vencimentos
baixos, fraca preparação cultural e profissio-
nal. Portugal debateu-se, com dificuldades,
na tarefa de substituir o professor tradicio-
nal pelo mestre laico, investido com funções
pedagógicas mais exigentes às épocas his-
tóricas.

Em relação ao ideário pedagógico,
do que se foi sugerindo e demonstrando
no Portugal contemporâneo, importa aver-
bar que jamais escassearam os pedagogis-
tas e doutrinadores capazes de estabelecer
metas, no tocante à educação ou instru-
ção exigidas e exigíveis socialmente por
uma sociedade a caminho de transforma-
ção. Grandes vultos da cultura portuguesa
contribuíam, ou com reflexões de escopo
educativo, ou com iniciativas de teor legis-
lativo ou escolares (metodologias), ou ain-
da, pautando as suas obras por propósitos
de ‘pedagogia social’ ou pedagogia moder-

na (Adolfo Coelho, Ferreira-Deusdado, João
de Deus Ramos, Adolfo Lima, Aurélio da
Costa-Ferreira, Faria de Vasconcelos, A. Sér-
gio, Viana Lemos, Irene Lisboa, Leonardo
Coimbra, Delfim Santos, Victor Fontes, etc.)

Os resultados de uma revolução,
como a de 1974, por mais pacífica que ela
seja, são sempre imprevisíveis. Daí, no cam-
po do ensino, a falta de autoridade tornou-
se evidente, principalmente no processo
que conduziu à institucionalização da ges-
tão democrática (que só na década de 90
do século passado deu os seus frutos). Nos
primeiros tempos, após a queda do Gover-
no salazarista e marcelista, com o 25 de
Abril, o Partido Comunista, durante décadas
impulsionador da luta contra o fascismo,
encontrou campo livre para se instalar nos
lugares chave do Ministério da Educação
(BARRETO, 1997).

Tudo o que era do antigo regime dos
governos salazarista e marcelista, em poli-
tica educativa, foi posto em causa e de lado,
não porque fosse pior escolha, mas porque
era fascista. Montaram-se os figurinos es-
trangeiros. Por exemplo, o ensino básico por
fases, a eliminação do ensino técnico, já
atrás focado e muitos outros casos, como
a eliminação do ensino técnico–profissio-
nal, a gestão das escolas feita pelos pro-
gressistas, etc. Os primeiros anos após a
revolução as escolas foram dominadas por
certa anarquia, em que os antigos professo-
res, os programas, a gestão, os acessos ao
ensino, etc., foram postos em causa.

Hoje, volvido todo este tempo, a edu-
cação lança sérios desafios ao Portugal
democrático que, para ser moderno, não
quer ficar na cauda da Europa, terá de re-
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querer um contributo muito forte e uma
acção mobilizadora dos agentes educativos
e de toda a sociedade. Acredito que a refor-
ma da Lei de Bases do Sistema Educativo
de 1986, alterada recentemente, contribuiu
para um melhoramento social e educativo,
como elemento de democratização do povo
português, independentemente de alguns
lhe atribuírem um papel de controlo, com a
finalidade de quebrar a unidade dessa de-
mocratização e universalização da educa-
ção a todas as camadas populares e en-
quadrando-se nos desafios europeus.

Em síntese, os vários argumentos jus-
tificativos da evolução da democratização
do ensino e da escola pública portuguesa
e que merecem reflexão histórico-educativa,
são: O direito à educação, o que esperar do
Estado para desenvolver e realizar o bene-
fício da instrução nos cidadãos, e com ela
o da cultura, sem a qual é impossível o pro-
gresso (moral); as crises económicas que
implicam reduções no orçamento para o
ensino (despesa pública com a educação);
a polémica da centralização e descentra-
lização do sistema educativo português; a
(des) igualdade no tratamento e no acesso
à educação de todas as camadas sociais;
o incremento da obrigatoriedade escolar e
a consolidação da rede escolar; o analfa-
betismo (infantil), o abandono, o absentis-
mo e o insucesso escolar; a formação inicial
e contínua dos professores (desde as esco-
las normais, o magistério primário até às
escolas superiores de educação e universi-
dades), o seu estatuto e a carreira profissio-
nal; o modelo de escola (organização esco-
lar) e a redução das assimetrias geográficas
que implicam diferença, na aprendizagem

e no aproveitamento dos alunos na escola
urbana e rural.

Com este cenário, parece-nos, poder-
se-ia intentar uma história do ideário peda-
gógico português, no movimento pendular
dos seus avanços e recuos, das dificuldades
económicas e culturais, da falta de imple-
mentação das ideias pedagógicas mais
adequadas à realidade vigente de cada
período histórico.

As políticas educativas viveram na
constante onda de preocupações, dando
resposta a situações conjunturais que, com
maior ou menor premência, foram exigin-
do decisões imediatas, não sendo, muitas
vezes, as mais próprias e eficazes. O com-
prometimento com umas e outras soluções
(ideológicas) imaginadas para a casuística
avulsa impediu, muitas vezes, a reflexão
que projectasse a educação/instrução e a
escola na dinâmica de um sistema conti-
nuamente ajustado ao fluir histórico. Reco-
nhecemos, por vezes, uma certa incoerên-
cia interna em sucessivas reformas (secto-
riais), falta de determinação em implemen-
tar projectos de lei inovadores e a possibili-
dade, em cada época, de encontrar uma
linha de rumo que permitisse visualizar um
projecto educativo mais global. É nesse
contexto que deveremos analisar historica-
mente a escola pública portuguesa e a as-
sistência social.

Notas
1 As maiores percentagens de mortalidade infantil
por mil habitantes entre 1932-1951 ou nos triénios
de 1928 a 1942 (Apêndice n. 18) verificavam-se des-
de o nascimento da criança e até um ano de vida,
atribuindo-se às faltas de higiene, de assistência
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materno-infantil, falta de assistência à mãe grávida,
deficientes condições habitacionais e às doenças
dos pais (alcoolismo, tuberculose, sífilis, etc.).
2 Muitos pensamentos (máximas) de autores nacio-
nais e estrangeiros eram fixados obrigatoriamente
nas paredes das salas de aula e de leitura, nos
corredores e pátios dos estabelecimentos de ensino
e nas bibliotecas públicas, com o intuito de inspirar
na infância e juventude a prática das virtudes cívi-
cas, especialmente do amor ao trabalho, da dedica-
ção pela família e pela pátria, criando um clima
nacional de optimismo, alegria, coragem e fé no
destino. Um dos epítetos de Salazar utilizados, nes-
se calor de ideias, era de que ‘Portugal pode ser, se
nós quisermos, uma grande e próspera nação’ (De-
creto n. 22.040, de 20/12/1932) (CORREIA, 1998, p.
71-73).
3 Consulte-se os objectivos da Mocidade Portuguesa
no Estado Novo em: Lopes Arriaga, 1976; Rómulo
de Carvalho, 1986,p. 756-760; e Mocidade Portugue-
sa: Objectivos e Actividades, 1955.
4 Na década de 30 do século passado o crescimento
populacional alcançou uma variação média de 14%,
havendo na capital uma ‘dinâmica populacional’
organizada por manchas de população com modos
de vida e comportamentos típicos (FERREIRA, 1987:
92-110). O Plano de Urbanização de 1938 para Lisboa
confirma a feição operária, industrial e comercial
de muitos bairros, numa época em que a oferta de
mão-de-obra era elevada. Os primeiros bairros soci-
ais na capital surgem em 1919, mas só foram inau-
gurados nos anos 30 e 40, como forma de propa-
ganda política. Passado o período de estagnação, só
nos anos 50 se retoma por todo o País a construção
de bairros sociais para as famílias mais necessita-
das, coincidindo com a difusão do Património dos
Pobres do Padre Américo (1887-1956). De facto, o
P.e Américo soube mobilizar o povo nas suas paró-
quias e freguesias para os seus reais problemas
habitacionais, através da solidariedade e da auto-
construção da moradia (FERREIRA, 1988; SILVA e BRU-
TO DA COSTA, 1989, p.135-138).
5 Para uma visão historiográfica da pobreza e misé-
ria no século XX em Portugal: AA.VV., 1985; AA.VV.,
1986; AA. VV., 1988; COSTA, SILVA,  PEREIRINHA e
MATOS, 1985; P. e AMÉRICO, 1990, p. 40 ss.

6 A expressão ‘previdência social’ foi utilizada pelo
legislador de 1933-1935, para distinguir o regime
então criado do dos ‘seguros sociais obrigatórios’ de
1919. Apresenta, também um sentido léxico mais
amplo do que o ‘seguro’, pois, abrange a ‘reparação’
e a própria ‘prevenção dos riscos. No nosso direito
utilizou-se no sentido de ‘seguro social’ (CARREIRA,
1996, p.40).
7 A intervenção directa e protectora do estado inicia-
ram-se com o Decreto de 24/12/1901 e com a Pro-
posta de Lei n. 32-B, apresentada à Câmara dos
Deputados na 71ª Sessão de 9/5/1903. Nela se re-
ferem algumas ideias do diploma de 1901, a neces-
sidade de organizar-se os serviços de saúde e de
beneficência pública, elogiava-se o papel das mise-
ricórdias, em especial da Misericórdia de Lisboa, na
acção benéfica à pobreza, no amparo das famílias e
crianças e na acção socioeducativa. Nos seus Art.º s
91 e 92 explicava-se o sentido da assistência públi-
ca e da acção social no amparo dos que não tinham
meios de subsistência aos pobres, indigentes, men-
digos, inválidos e crianças. Deste modo, promovia-
se a assistência à infância com ajudas e subsídios
 (alimentar, vestiário, ensino), colocação das crianças
em asilos, casas de aprendizagem de ofícios, recolhi-
mentos, colégios, etc. (Art.ºs 96 a 98).
8 Decreto-Lei n. 20.285, de 7 de Julho de 1931. Esta
Direcção pertencia ao Ministério da Saúde e de Assis-
tência.
9 Base V do Decreto-Lei n. 25396, de 17 de Outubro
de 1935.
10 Decreto-Lei n. 31.666, de 22 de Novembro de 1941.
11 Este Estatuto, criado pela Lei n.º 1998, de 15 de
Maio de 1944, consagrava a necessidade de uma
inquérito prévio de apuramento do grau de insufi-
ciência da economia familiar, avaliado pelos encar-
gos legítimos, pela condição social e pela capacidade
de trabalho dos beneficiários ou contribuintes do
agregado familiar. Posteriormente foi regulamenta-
do pelo Decreto-Lei n. 35108, de 7 de Novembro de
1945, o qual expressava nos seus Artigos 127º a
131º as funções do Instituto da Assistência aos
Menores, entidade que se incumbia de organizar
os processos respeitantes aos menores fora da área
de Lisboa com ‘domicilio de socorro’, já que na ca-
pital essas funções cabiam à Casa Pia. Este último
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diploma confiava às comissões paroquiais atribui-
ções diversas neste domínio dos pobres e indigen-
tes (Art.ºs 92 a 98).
12 No Preâmbulo do diploma afirma-se que o ho-
mem vale pela educação que possui, porque só ela
é capaz de desenvolver harmoniosamente as suas
faculdades, de maneira a elevarem-se ao máximo
em proveito dele e dos outros. No ensino elementar
e complementar primário eram obrigatórias as lições
de coisas, as excursões escolares e promovia-se uma
educação tecnológica com a inclusão dos trabalhos
manuais e agrícolas, conforme os sexos e as regiões,
rudimentos de ciências físico-químicas e histórico-
naturais aplicáveis à indústria e agricultura. No
ensino primário superior incluíam-se as áreas da
contabilidade, das ciências físico-químicas e histó-
rico-naturais e suas aplicações, determinantes para
a agricultura, para o comércio e para as indústrias.
Promovia-se também a prática em aulas – escritóri-
os, estenografia, oficinas, campos experimentais, etc.
13 A Lei n. 1941, de 11 de Abril de 1936, remodela o
Ministério da Educação Nacional, sob as ordens do
Ministro A. Carneiro Pacheco. Adopta o livro de lei-
tura único para cada uma das classes do ensino
primário, cria a mocidade portuguesa, impõe a
obrigatoriedade de um crucifixo em todas as salas

de aula das escolas públicas do ensino primário
elementar e outros ‘icones’ (retratos) das figuras do
Governo, etc.
14 Decretos Lei n. 20.604, de 31/11/1931 e n. 27.729,
de 24/11/1936.
15 Esta Reforma previa a existência de cursos de
formação de 3 anos de duração, cursos preparatórios
(de 2 anos) para os institutos comerciais e industriais,
cursos de especialização de 1 ano, cursos comple-
mentares de aprendizagem com um horário sema-
nal reduzido e destinado a facultar aos aprendizes
e praticantes a educação geral e técnica que, asso-
ciada à prática obtida fora da escola, lhes conferia
uma aptidão profissional. O regime nocturno, muito
utilizado pelos ‘gaiatos’ trabalhadores na cidade,
previa a existência de dois tipos de cursos: cursos
de aperfeiçoamento, destinados a maiores de 15
anos, com a 4ª classe e que já trabalhavam; cursos
de mestrança destinados à formação de contrames-
tres, mestres e chefes de oficina, a que podiam ter
acesso com a 4ª classe e tendo experiência profissio-
nal (8 anos), ou que tinham o curso industrial e
experiência profissional de 3 anos.
16 O Decreto-Lei n. 38.968/9, de 27/10/1952 que
pretendia erradicar os índices elevados de analfa-
betos  (40,4% em 1950).
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